Resposta da Questão de Ordem n.º 0138

Presidente: Paulo Kobayashi

178ª Sessão Ordinária – 26.11.1997

O SR. PRESIDENTE ( PAULO KOBAYASHI – PSDB ( Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, o nobre Deputado Hamilton Pereira, em 1° de outubro de 1997 próximo passado, propôs questão de ordem solicitando desta Presidência providências cabíveis junto ao Poder Executivo para que fosse sanada a omissão apontada por S. Exa. no Projeto de Lei 569/97, referente ao item 8.9 das Ações Prioritárias da Secretaria da Educação, constante da Lei 9717/97, Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Em 7 de outubro próximo passado, o nobre líder do PT, Deputado José Baccarin, suscitou questão de ordem abordando também a preocupação do nobre Deputado Hamilton Pereira, além de questionar outra: Ações/Projetos previstas na LDO, insurgiu-se contra a classificação Da Receita do Tesouro do Estado.

A Presidência passa a responder.
A partir do orçamento de 1991, por força da Constituição Estadual de 1989, os orçamentos das autarquias e fundações passaram a integrar efetivamente o orçamento do Estado e, no corrente exercício, a execução orçamentária desses órgãos passou a ser realizada no Sistema Integrado da Administração Financeira - SIAFEM.
Estes fatores, segundo consta, levaram à revisão de procedimentos técnicos adotados até então, concluindo-se em primeiro lugar, pela eliminação da Unidade Orçamentária Entidades Supervisionadas, no orçamento vigente, cuja finalidade era a alocação das dotações de transferências de recursos do Tesouro para a administração indireta, evitando-se assim a dupla contagem de receitas no processo de execução orçamentária.

Outras providências foram tomadas no tocante às receitas de transferências correntes e de capital para as autarquias e fundações, visando a evitar dupla contagem para efeito dos cálculos referentes à contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, passando, assim, o Estado a recolher sobre o total das receitas, inclusive aquelas a serem transferidas financeiramente, e as entidades sobre as suas receitas próprias correntes, nos termos da legislação em vigor. 

Depreende-se, portanto, que a alteração na metodologia aplicada no desmembramento das receitas objetiva a legalidade e a correção técnica que se fez necessária em face da transparência proporcionada, tanto na proposição para 1998, quanto pelo sistema integrado de execução orçamentária e financeira.
No que tange às Ações/Projetos a serem compatibilizadas no projeto de lei, as referentes à Secretaria de Educação, Ciência e Tecnologia, Transportes e Habitação elencadas pelo nobre Deputado José Baccarin, dizem respeito a atividades que independem de recursos orçamentários específicos para a sua realização, onde ações que estão sendo realizadas e que constam da programação dos respectivos órgãos.

No mais, emendas propostas pelos Deputados, e subemendas no parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, permitirão ao Plenário a completa e perfeita adequação da peça orçamentária à Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como a correta classificação das Receitas nos moldes reclamados pelo nobre Deputado José Baccarin.

